COMISSÃO DE JUSTIÇA


SOBRE: as Emendas nº 01 e 02 ao Substitutivo nº 01 ao Projeto de Lei nº 33/2015, de autoria do Senhor Prefeito Municipal, que dispõe sobre a alteração de súmula de atribuições, extinção e transformação de cargos em comissão da Prefeitura Municipal de Sorocaba e dá outras.
De início, as Emendas nº 01 e 02 foram encaminhadas à D. Secretaria Jurídica, para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer opinando pela antirregimentalidade  de ambas as emendas, bem como pela ilegalidade também da Emenda nº 01 (fls. 92/97 e 105/109).

Tendo em vista o disposto no §2º do art. 227 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Sorocaba, às proposições foram encaminhadas ao seu Autor, o qual não apresentou razões contrárias aos pareceres da Secretaria Jurídica desta Casa (fls. 102 e 117).

 Na sequência de sua tramitação legislativa, verificamos que as Emendas nº 01 e 02, de autoria do nobre Vereador José Antonio Caldini Crespo, não se referem diretamente à matéria da proposição, devendo ser observado o disposto no caput do art. 116 do RIC, in verbis:
“Art. 116. As emendas deverão referir-se diretamente à matéria da proposição, do contrário, serão destacadas para constituírem proposições em separado, a serem formuladas pelo próprio autor das emendas.”

Ademais, observamos que a Emenda nº 01 também padece de ilegalidade, uma vez que contraria o art. 43, inciso I da Lei Orgânica Municipal, in verbis:
“Art. 43. Não será admitido aumento da despesa prevista:
I- nos projetos de iniciativa popular e nos de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal, ressalvados, neste caso, os projetos de leis orçamentárias;”.

Pelo exposto, as Emendas nº 01 e 02 são antirregimentais por contrariarem o art. 116 do RIC e a Emenda nº 01 também é ilegal, por contrariar o art. 43, I da Lei Orgânica Municipal.
        S/C.,  06 de abril de 2016.
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